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COMISSÃO PERMANENTE DE CONCURSO DE SELEÇÃO 
 

 
 
A realização do Concurso de Seleção para Residência Multiprofissional em 

Saúde – 2011 está a cargo da Comissão de Residência Multiprofissional em Saúde 
(COREMU), do Hospital Universitário Antônio Pedro (HUAP), vinculada diretamente à 
Direção Geral do Hospital Universitário Antônio Pedro, da Universidade Federal 
Fluminense (UFF), com assessoria técnica da Coordenadoria de Seleção da PROAC / 
UFF (COSEAC). 

À COSEAC cabe a responsabilidade pelo planejamento, coordenação e 
operacionalização de todos os procedimentos deste Concurso. A COSEAC está 
instalada no Campus do Gragoatá – Bloco C – Térreo – São Domingos – Centro – 
Niterói – RJ – CEP 24210-350. Tel: (21) 2629-2805/2629-2806 – Fax: (21) 2629-
2804/2629-2820 

A COREMU está instalada no Hospital Universitário Antônio Pedro, 4º. andar do 
Prédio Anexo, Rua Marquês do Paraná, 303 - Centro – Niterói – RJ – CEP 24033-900. 
- Fax: (21) 2629-9411. 

 
 

E-mail: 
coremu@huap.uff.br 

Endereços eletrônicos: 
http://www.coseac.uff.br e http://www.huap.uff.br 

site do Concurso – http://www.coseac.uff.br/concursos/coremu/2011 



EDITAL DO CONCURSO DE SELEÇÃO 
 

RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL 2011 
 

MANUAL DO CANDIDATO 
 
 
 

INTRODUÇÃO 
 

A Residência Multiprofissional é destinada especificamente às profissões da 
área de saúde. Constitui-se em ensino de pós-graduação lato sensu, sob a forma de 
Curso de Especialização caracterizado por ensino em serviço. A orientação é realizada 
por profissionais de elevada qualificação técnica e profissional, com o cumprimento de 
uma carga horária de 60 (sessenta) horas semanais, regulamentada pela Portaria 
Interministerial (ME/MS) nº.79 de 25 de abril de 2008, seção I, p. 12. É destinada 
especificamente às profissões da área de saúde e resoluções nº 2 nº 3 de 04 de maio 
de 2010. 

Este Edital tem por finalidade apresentar as Normas do Concurso Público de 
Seleção para admissão dos Residentes Multiprofissionais em Saúde do Hospital 
Universitário Antônio Pedro (HUAP), da Universidade Federal Fluminense (UFF), com 
ingresso previsto para 01 de fevereiro do ano de 2011. 

Este Edital encontra-se embasado na Legislação Lei nº11.129 de 30 de junho de 
2005, que Institui a Residência em Área Profissional de Saúde e cria a Comissão 
Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde - CNRMS. A Portaria 
Interministerial nº 45 de 12 janeiro de 2007, dispõe sobre a Residência Multiprofissional 
em Saúde e a Residência em Área Profissional de Saúde e institui a Comissão 
Nacional de Residência Médica Multiprofissional em Saúde, indicando suas principais 
atribuições. A Portaria Interministerial N° 506, de 24 de abril de 2008, altera o art. 1° da 
Portaria Interministerial n° 45/ME/MS, de 12 de janeiro de 2007, que dispõe sobre a 
Residência Multiprofissional em Saúde e a Residência em Área Profissional da Saúde; 
Resoluções publicadas no DOU. Este Edital é também considerado como o Manual do 
Candidato e deve ser lido com atenção, pois nele estão contidas importantes 
informações referentes ao Concurso 2010, sintetizadas no Calendário Geral. 

A inscrição neste Concurso implica a aceitação incondicional dos termos 
deste Edital (Capítulo III, item 1 do Edital). Este Edital também estará disponível nos 
endereços eletrônicos: 

http://www.coseac.uff.br/coremu/2011  



ABERTURA 
 

O DIRETOR GERAL do Hospital Universitário Antônio Pedro (HUAP), tendo em 
vista o programa de apoio estabelecido com a Coordenadoria de Seleção da UFF 
(COSEAC), faz saber que fará realizar Concurso de Seleção para Residência 
Multiprofissional em Saúde do HUAP, de acordo com as Instruções e Normas contidas 
neste Edital. 

Capítulo I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1. O Concurso realizar-se-á sob a responsabilidade da COSEAC, obedecidas às 

normas deste Edital. 
2. O Concurso destina-se ao preenchimento de 11 (onze) vagas para Residentes 

Multiprofissionais em Saúde do HUAP, distribuídas conforme o Anexo II deste 
Edital, e das vagas que porventura vierem a ser criadas durante o prazo de validade 
previsto neste Edital, obedecida, sempre e rigorosamente, a ordem classificatória. 

3.  Os Residentes deverão cumprir carga horária de 60 (sessenta) horas semanais, de 
acordo com a Portaria Interministerial nº 506 de 24 de Abril de 2008. 

4.  Os conteúdos programáticos das provas e bibliografia sugeridas constam no Anexo 
I deste Edital. 

5.  O quantitativo de vagas e pré-requisitos, por área, constam no Anexo II deste Edital. 
6.  O concurso de seleção dos candidatos à Residência Multiprofissional em Saúde do 

HUAP será realizado anualmente, sendo permitida, preferencialmente, a 
participação de profissionais de instituições de Ensino Superior, reconhecidas pelo 
Ministério da Educação, de acordo com a Seção V – art. 13º do Programa de 
Residência Multiprofissional em Saúde.  

7.  Quanto ao preenchimento de vagas ociosas de determinada área, havendo 
necessidade do Programa e havendo candidatos aprovados em quaisquer áreas de 
concentração ou profissão, poderá haver remanejamento de aprovados para a 
referida vaga, desde que haja concordância entre as partes (candidato e 
coordenação). 

Capítulo II – DAS VAGAS 
1. Caso haja, no prazo de validade do Concurso, criação de vagas adicionais não 

relacionadas no Anexo II deste Edital, o preenchimento das mesmas observará, 
rigorosamente, a ordem da listagem classificatória correspondente às categorias 
para as quais foram criadas. 

2. Caso ocorra empate, na nota final do Concurso, entre candidatos a uma mesma 
categoria, serão utilizados os critérios de desempate contidos no item 3 do Capítulo 
XI deste Edital. 

 
 
 
 



Capítulo III – DAS INSCRIÇÕES 

1.  A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas 
e condições estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar 
desconhecimento. 
1.1 A fim de evitar ônus desnecessário, o candidato deverá tomar conhecimento 

de todos os requisitos e condições exigidas para o Concurso, antes de 
recolher o valor da Taxa de Inscrição. 

2. As inscrições estarão abertas, pela INTERNET, de acordo com o item 3 deste 
Capítulo, das 12 horas do dia 24/09/2010 às 12 horas do dia 07/10/2010. 

3. Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico 
http://www.coseac.uff.br/coremu.htm durante o período estabelecido no item 
anterior e efetuar sua inscrição, conforme os procedimentos estabelecidos a seguir: 
3.1 Ler e concordar, integralmente, com o Edital do Concurso e preencher, 

corretamente, o Requerimento de Inscrição. 
3.2 Efetuar o pagamento da importância referente à inscrição no concurso, de 

acordo com as instruções constantes no endereço eletrônico do Concurso, até 
a data limite para encerramento das inscrições, no valor de R$ 120,00 (cento 
e vinte reais). 

3.3  O candidato deverá efetuar o pagamento da Taxa de Inscrição por meio da 
Guia de Recolhimento da União (GRU), em qualquer agência bancária. 
3.3.1 A GRU, disponível no endereço eletrônico 

http://www.coseac.uff.br/coremu.htm, deverá ser impressa para o 
recolhimento da Taxa de Inscrição, após o preenchimento do 
Requerimento de Inscrição. 

3.3.2  O recolhimento da Taxa de Inscrição, por meio da GRU, somente 
poderá ser efetuado em espécie. 

3.4  A partir de 13/10/2010, o candidato deverá conferir se constam no endereço 
eletrônico do Concurso os dados da inscrição efetuada pela INTERNET e a 
confirmação de pagamento da solicitação da inscrição. Em caso negativo, o 
candidato deverá entrar em contato com a COSEAC, pelos telefones (21) 
2629-2805/2629-2806 – Tel/Fax: (21) 2629-2804/2629-2820, entre 13/10 e 
14/10/2010, das 10 às 16 horas, para verificar o ocorrido. 

3.5 As inscrições somente serão confirmadas após a comprovação pela rede 
bancária do pagamento da Taxa de Inscrição. 

3.6 As solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data de 
encerramento das inscrições não serão aceitas. 

3.7  O Extrato do Requerimento de Inscrição, que deverá ser impresso e guardado 
pelo candidato, garante o recebimento das informações pela COSEAC. 

3.8  O descumprimento das instruções para inscrição implicará a não efetivação da 
mesma. 

4. As informações prestadas no Requerimento de Inscrição serão de inteira 
responsabilidade do candidato, reservando-se ao HUAP e à COSEAC o direito de 
excluir do Concurso o candidato que não preencher esse documento oficial de 
forma completa, correta e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos. 



5. Confirmada a inscrição, não serão aceitos pedidos em hipótese alguma, de 
devolução do valor da Taxa de Inscrição, bem como pedidos de isenção de 
pagamento da referida taxa, seja qual for o motivo alegado. 

6. O candidato que necessitar de condição especial para realização da prova deverá 
indicá-la no campo próprio do Requerimento de Inscrição. 

7.  O candidato que, à época de realização da prova, for portador de doença infecto-
contagiosa ou se encontrar em outra situação que demande cuidados médicos 
especializados, deverá comunicar sua condição à COSEAC até as 15 horas do dia 
anterior ao da realização desta prova. A COSEAC avaliará as possibilidades de 
atender às especificidades, o que poderá implicar alteração do local de realização 
da prova. 

Capítulo IV – DAS PROVAS 

1.  As provas serão organizadas obedecendo ao que segue: 
1.1. PROVA – Visa à seleção de candidatos graduados em Cursos de Enfermagem, 

Serviço Social, Nutrição e Farmácia para o Programa de Residência 
Multiprofissional em Saúde, nas seguintes áreas de atuação: 

 
1.1.1. Atenção Oncológica 
1.1.2. Atenção em Terapia Intensiva 
1.1.3. Atenção à Saúde do Idoso 

 
As Fases constituintes do Concurso serão as seguintes: 
Primeira Fase – Prova Escrita (objetiva) - Tem caráter classificatório. A prova constará 
de 80 (oitenta) questões de múltipla escolha (objetivas) de acordo com o 
programa/curso, distribuídas da seguinte forma: 
Parte A – Comum a todos os candidatos 
Constará de 10 (dez) questões que versam sobre o Sistema Único de Saúde, Políticas 
Públicas de Saúde e Modelos Assistenciais em Saúde. 
Parte B - Comum a todos os candidatos 
 Constará de 10 (dez) questões versando sobre Língua Portuguesa e 05 (cinco) 
questões de Língua Inglesa ou Espanhola, formulados a partir de texto nas respectivas 
línguas, visando compreensão e interpretação. 
Parte C – Específica de cada Profissão 
Constará de 55 (cinquenta e cinco) questões versando sobre assuntos específicos da 
área de conhecimento. 
A Prova Escrita (objetiva) terá peso 02 (dois) com pontuação máxima de até 100 
pontos. 
Segunda Fase – Prova de títulos e currículo – Tem  caráter classificatório. Constará da 
análise dos documentos comprobatórios mencionados no currículo do candidato, pela 
Banca Específica, segundo orientações estabelecidas no ANEXO V deste Edital. A 
Análise de Currículo por Prova de Títulos corresponderá até 100 pontos e terá peso 
01 (um). 



Capítulo V – DA APLICAÇÃO DAS PROVAS 
1.  A aplicação das provas da Primeira Fase será às 09 horas do dia 17 de outubro 

de 2010 (domingo), devendo o candidato se apresentar, no local de realização das 
mesmas, às 08 horas, sendo permitida sua entrada somente até as 08 horas e 50 
minutos. Para realizar estas provas o candidato disporá de, no máximo, quatro 
horas, não sendo permitida a saída da sala antes de decorrida uma hora e trinta 
minutos a partir do início da prova. 
1.1 Os locais de realização das provas serão divulgados na INTERNET, através do 

endereço eletrônico do Concurso, a partir de 13/10/2010. 
2. A Análise de Currículo por Prova de Títulos, com respectivos documentos 

comprobatórios, está prevista para os dias 16 a 26/11/2010 sem prorrogação, em 
local a ser divulgado no endereço eletrônico do COREMU. 

3.  O candidato que observar informações incorretas em seu Aviso de Convocação 
para Provas, ou cujo nome não constar no mesmo, deverá entrar em contato com a 
COSEAC, no horário entre 10 e 16 horas, pelos telefones (21) 2629-2805/2629-
2806 – Tel/Fax: (21) 2629-2804/2629-2820, até o dia 14/10/2010. 

4.  Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data e no 
local constante no endereço eletrônico do Concurso. 

5.  O candidato que não entrar em contato com a COSEAC nos prazos mencionados 
será o único responsável pelas consequências advindas de sua omissão. 

6. Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando 
documento de identidade original que bem o identifique, como: Carteiras e/ou 
Cédulas de Identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças 
Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Cédula de 
Identidade para Estrangeiros; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou 
Conselhos de Classe que, por força de Lei Federal, valem como documento de 
identidade, como por exemplo, as da OAB, CREA, COREN etc.; Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de Habilitação (com 
fotografia na forma da Lei nº. 9.503/97). 
6.1 Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, 

com clareza, a identificação do candidato. 
7.  Não haverá segunda chamada ou repetição de prova. 

7.1  O candidato não poderá alegar quaisquer desconhecimentos sobre a 
realização  da prova como justificativa de sua ausência. 

7.2 O não comparecimento às provas de caráter classificatório, qualquer que seja 
o motivo, caracterizará desistência do candidato e resultará em sua eliminação 
do Concurso. 

8. O candidato deverá assinalar as respostas na Folha de Respostas, único  
documento válido para a correção da prova. 
8.1 Por ocasião do recebimento da Folha de Respostas, o candidato será solicitado 

a registrar, em campo próprio da Folha de Respostas, sua impressão digital, 
coletada em material não alérgeno, a qual será lacrada por processo de 
selagem, o que servirá para eventual necessidade posterior de confirmação de 
sua identidade. 

 



8.1.1 Caso o candidato se recuse a registrar a sua impressão digital tal como 
descrito no item 8.1, terá, obrigatoriamente, que preencher documento 
próprio onde serão registradas, grafologicamente, três (03) amostras de 
sua assinatura, e, no caso de recusa a cumprir este procedimento, será 
eliminado do Concurso. 

8.2  O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira responsabilidade do 
candidato, que deverá proceder conforme as instruções específicas contidas 
na capa do Caderno de Questões e/ou na Folha de Respostas. 

8.3 Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do 
candidato. 

9.  O candidato deverá comparecer ao local designado, munido somente de caneta 
esferográfica de corpo transparente, com ponta média, de tinta azul ou preta, não 
podendo se utilizar de lápis ou borracha. 
9.1 O candidato deverá preencher os campos, na Folha de Respostas da Prova de 

múltipla escolha, com caneta esferográfica de corpo transparente, com ponta 
média, de tinta azul ou preta. 

9.2  Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de 
uma resposta assinalada, emenda ou rasura, ainda que legível. 

9.3 Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de 
consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, 
códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 

10. Será eliminado do Concurso o candidato que: 
a) apresentar-se após o horário estabelecido, não se admitindo qualquer tolerância; 
b) não comparecer a quaisquer etapas do processo seletivo previstas neste edital 

ou não entregar o currículo com os comprovantes ou não assinar o 
FORMULÁRIO PARA MARCAÇÃO DE PONTOS REFERENTES À PROVA DE 
TÍTULOS (Anexos V, VI e VII), seja qual for o motivo alegado; 

c) não apresentar documento que bem o identifique; 
d) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal; 
e) ausentar-se do local de provas antes de decorrida uma hora e trinta minutos do 

início das provas; 
f) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livro, 

anotação, impresso não permitido ou máquina calculadora ou similar; 
g) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de aparelho eletrônico de 

comunicação (bip, telefone celular, relógios digitais, walkman, agenda eletrônica, 
note book, palmtop, receptor, gravador ou outros equipamentos similares), bem 
como protetores auriculares; 

h) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de 
inscrição ou em qualquer outro meio não fornecido pela COSEAC, no dia da 
aplicação das provas; 

i) ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respostas, Caderno de 
Questões ou outros materiais não permitidos, sem autorização; 

j) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte; 
k) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 



l) não devolver integralmente o material recebido;  
m) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em 

comportamento indevido. 
11.  O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal, juntamente com a Folha de 

Respostas, o Caderno de Questões. 
12.  A COSEAC não se responsabilizará por perda ou extravio de documentos ou 

objetos, ocorridos no local de realização das provas, nem por danos neles 
causados. 

13.  No dia da realização das provas, na hipótese do nome do candidato não constar 
nas listagens oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no Aviso de 
Convocação, a COSEAC procederá à inclusão do candidato, mediante a 
apresentação do comprovante de inscrição e boleto bancário com comprovação 
de pagamento dentro do prazo, por meio do preenchimento de formulário 
específico. 
13.1 A inclusão de que trata o item 13 deste capítulo será realizada de forma 

condicional e será analisada pela COSEAC, com o intuito de se verificar a 
pertinência da referida inscrição. 

13.2. Constatada a impertinência da inscrição de que trata o item 13.1, a mesma 
será automaticamente cancelada sem direito à reclamação, 
independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os 
atos dela decorrentes. 

14.  Quando, após a prova, for constatada, por meio eletrônico, estatístico, visual ou 
grafológico, ter o candidato utilizado processos ilícitos, sua prova será anulada e 
ele será automaticamente eliminado do Concurso, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 

15.   Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação 
das provas em virtude de afastamento do candidato da sala de prova. 

16. Em nenhuma hipótese será realizada qualquer prova fora do local e horário 
determinados. 

17.  O resultado final das provas correspondentes à 1ª fase (Prova Objetiva) será  
divulgado no dia 10 de novembro de 2010. 

18.   As questões e os gabaritos das provas de múltipla escolha serão divulgados no 
endereço eletrônico do Concurso na mesma data. 

Capítulo VI – DA CONVOCAÇÃO À 2ª FASE 
1. Serão convocados à segunda fase, em ordem decrescente de classificação, um 

número igual a dez vezes o número de vagas autorizadas pela COREMU em cada 
programa.  

2. Havendo empate na última colocação, todos os candidatos nessa condição serão 
convocados a 2 ª Fase.  

 
  
 



Capítulo VII – DA ANÁLISE DE CURRÍCULO POR PROVA DE TÍTULOS 
1. A Análise de Currículo por Prova de Títulos consiste em parte integrante e 

obrigatória do processo de seleção e a não apresentação da documentação exigida, 
implica  sumária eliminação do candidato. 

2.  Serão considerados e analisados apenas os currículos e os títulos dos candidatos 
habilitados na 1ª Fase, conforme critérios estabelecidos no anexo V deste Edital. 

3.  A Análise do Currículo por Prova de Títulos, de caráter classificatório, destina-se a 
avaliar a experiência e conhecimentos prévios do candidato, sua produção 
acadêmica e científica, bem como a participação em eventos (Simpósios, 
Seminários, Congressos e similares), conforme critérios estabelecidos no Anexo V 
deste Edital e terá peso um (01). A Análise do Currículo corresponderá a até 100 
(cem) pontos do valor da fase. 

4. Os comprovantes dos títulos, obrigatoriamente, deverão ser entregues anexados ao 
formulário próprio constante no Anexo V deste Edital. 
4.1 O candidato é responsável pelas informações prestadas e documentos 

anexados ao formulário para avaliação por prova de títulos (Anexos VI deste 
Edital), arcando com as consequências de eventuais equívocos ou 
inobservâncias das normas deste Edital. 

5. O candidato deverá consultar o Anexo V, parte integrante deste Edital, para 
conhecer os itens pontuáveis e, obrigatoriamente, deverá entregar os títulos, sob a 
forma de cópia simples, legível, para que possa fazer jus à devida e adequada 
pontuação. 

6.  O candidato não poderá, sob hipótese alguma, deixar de entregar os comprovantes 
dos títulos, sob pena de eliminação. 

7.  Os candidatos poderão resgatar junto à COREMU seus comprovantes de títulos, no 
período de 02 a 31/03/2010, após o que os mesmos serão descartados. 

Capítulo XI – DA CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS 
1.  Para os candidatos aprovados na Prova Objetiva, submetidos à Análise de Currículo 

por Prova de Títulos, a nota final de aprovação no Concurso corresponderá à média 
aritmética ponderada. 
1.1 Serão atribuídos os seguintes pesos: 
a) Prova de Múltipla Escolha: peso 2 (dois); 
b) Análise de Currículo por Prova de Títulos: peso 1 (um). 
1.2. A nota final (NF) será calculada da seguinte maneira: 

( )
3

2 NACxNONF +
=  

onde: 
NF = Nota Final 
NO = Nota da Prova de Múltipla Escolha; 
NAC = Nota da Análise de Currículo por Prova de Títulos. 

2. Os candidatos aprovados no concurso serão classificados pela área profissional e 
suas respectivas áreas de atuação, em ordem decrescente resultante das notas 
finais. 



3. Na ocorrência de candidatos com notas finais coincidentes o desempate na 
classificação será efetuado levando-se em conta, sucessivamente: a maior nota na 
1ª Fase (Prova Escrita), a maior nota na 2ª Fase (Análise de Currículo por Prova de 
Títulos), o candidato com a maior idade. 

4. No dia 10 de dezembro de 2010, serão divulgadas no endereço eletrônico do 
Concurso as listagens de candidatos aprovados no Concurso, por área profissional, 
em ordem crescente de classificação final, com todas as pontuações. 

Capítulo XII – DOS RECURSOS 
1.  Será admitido recurso quanto à formulação de questões e gabaritos;  

1.1 Os recursos a que se refere o item 1 somente poderão ser interpostos pelo 
correio eletrônico: recursocoremu@huap.uff.br  

2.  Não serão aceitos recursos que não estejam baseados na Bibliografia sugerida. 
3.  Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile (fax), telex, telegrama ou outro 

meio que não seja o especificado neste Edital. 
4.  A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em 

suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
5. Os recursos interpostos em desacordo com as especificações contidas neste 

Capítulo não serão avaliados. 
6.  Os pontos relativos às questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos 

os candidatos presentes à prova, independentemente de formulação de recurso. 
7.  Os gabaritos divulgados poderão ser alterados em função dos recursos impetrados 

e as provas serão corrigidas após o julgamento dos recursos e de acordo com os 
gabaritos definitivos. 

8.  As decisões dos recursos serão dadas a conhecer, coletivamente, e apenas quanto 
aos recursos interpostos que forem deferidos. 

9.  Os recursos serão interpostos até o dia 20/10 até as 17 horas, através do endereço 
eletrônico: recursocoremu@huap.uff.br. 

Capítulo XIII – DA CONVOCAÇÃO PARA MATRÍCULA E DA DESISTÊNCIA 
1.  Os candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas oferecidas em 

cada especialidade serão convocados para formalização da matrícula, nos dias 10 a 
21/01/2011, conforme Anexo IV deste Edital. 

2.  O candidato que não atender à convocação no prazo determinado (48 horas) 
perderá o direito à formalização da matrícula e será considerado desistente da vaga 
a que fez jus, permitindo a reclassificação de candidatos habilitados na mesma 
especialidade, observada, rigorosamente, a ordem de classificação. 

3.  O candidato poderá manifestar sua desistência da vaga a que fez jus a qualquer 
momento a partir da divulgação do Resultado Final do Concurso, devendo para isso 
preencher o documento próprio disponibilizado no endereço eletrônico do Concurso 
e enviá-lo via fax para a COREMU, ou entregá-lo pessoalmente no mesmo local. 

 



Capítulo XIV – DO PREENCHIMENTO DAS VAGAS 
1. O preenchimento das vagas ficará a cargo da COREMU e obedecerá, 

rigorosamente, à ordem de classificação e ao número de vagas para cada 
especialidade, ressalvado o que dispõe o item 2 do Capítulo I. 

2.  O candidato convocado para matrícula deverá apresentar os seguintes documentos 
como condição para a formalização da sua matrícula: 
a) Diploma do Curso de Graduação da respectiva área profissional;  
b) Título de eleitor e comprovante de estar em dia com a Justiça Eleitoral; 
c) Certificado de reservista ou prova de estar em dia com as suas obrigações 

militares, para os candidatos do sexo masculino; 
d) Documento de identificação dentre os enumerados no item 8 do Capítulo V deste 

Edital; 
e) Carteira de Inscrição no órgão representativo da classe; 
f) Cadastro de Pessoa Física – CPF; 
g) Número de inscrição no INSS; 
h) 2 (duas) fotos 3x4 recentes, coloridas (fundo branco). 
2.1. O candidato convocado para matrícula deverá, também, comparecer ao local 

divulgado pelo endereço eletrônico do Concurso apresentando os resultados 
dos exames abaixo: 

a) Hemograma completo; 
b) Glicemia de jejum; 
c) Urina – EAS; 
d) Marcadores virais para Hepatite A, B e C; 
e) Comprovação de vacinações MMR (triviral) (*), dupla/adulto (difteria e tétano) 

e contra Hepatite B; 
(*) ATENÇÃO – Para os candidatos do sexo feminino esta vacina não deve ser 
feita em caso de suspeita de gravidez e, se proceder à vacinação, evitar 
engravidar nos 90 (noventa) dias após a vacinação. 

f) Eletrocardiograma (para aqueles que tenham 35 anos de idade ou mais); 
g) Antígeno Prostático Específico – candidatos do sexo masculino acima de 45 

anos; 
h) Preventivo Ginecológico – candidatos do sexo feminino acima de 25 anos; 
i) Radiografia de Tórax – Posições antero posterior e lateral; 
j) PPD – teste tuberculínico. 
2.1.1. Os candidatos aprovados e matriculados após Exame Admissional estão 

obrigatoriamente cientes de que deverão cumprir a programação de 
orientação preventiva estabelecida, individual e coletivamente, pelo 
Serviço de Saúde e Segurança do Trabalho / UFF. 

3. Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem fotocópias não 
autenticadas quando não apresentadas junto com o documento original. 



4.  A falta de qualquer dos documentos descritos no item 2, deste capítulo, poderá 
implicar a não efetivação da matrícula junto à COREMU. 

5.  O candidato matriculado que, por qualquer motivo, não se apresentar no dia 1º. de 
fevereiro de 2011 terá a matrícula cancelada e perderá o direito a cursar o 
PRMS/HUAP, provocando a reclassificação de candidatos habilitados, observada, 
rigorosamente, a ordem classificatória da respectiva especialidade. 

6.  No caso de desistência formal da matrícula, prosseguir-se-á a reclassificação dos 
demais candidatos habilitados, observada, rigorosamente, a ordem classificatória 
das profissões nas respectivas Áreas de Concentração. 

 
Capítulo XV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
1.  A inscrição do candidato implicará no conhecimento das presentes instruções e na 

tácita aceitação das condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas 
neste Edital e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos 
e instruções específicas para a realização do Concurso, acerca das quais não 
poderá alegar desconhecimento. 

2.  O Concurso terá validade apenas e exclusivamente para ingresso no ano de 2011. 
3.  Havendo desistência de ocupação de vaga por Residente do primeiro ano (R-1), a 

vaga poderá ser preenchida até 60 (sessenta) dias após o início do programa, em 
conformidade com o capítulo I – artigo 16º do Programa de Residência 
Multiprofissional em Saúde do HUAP. 

4. Não haverá justificativa para o não cumprimento dos prazos determinados, 
tampouco serão aceitos documentos após as datas estabelecidas. 

5.  As listas com nomes e/ou número de inscrição de candidatos, locais, datas de 
eventos oficiais sobre o Concurso serão divulgadas no endereço eletrônico do 
Concurso, sendo de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhá-las. 

6.  A qualquer momento em que houver alterações de dados referentes a endereços e 
telefones, o candidato deverá incontinente atualizá-las junto à COREMU, sob pena 
de não ser comunicado adequadamente de situações de convocações ou 
reclassificações. 

7. Será eliminado e perderá direito à vaga, em qualquer época, o candidato que 
houver realizado o Concurso com o uso de documentos ou informações falsas, ou 
de outros meios ilícitos. 

8. Não será aceita a inscrição de candidato que já tiver cursado e concluído outro 
Programa de Residência, de conformidade com legislação superior, podendo o 
mesmo, verificada a ocorrência, ser eliminado do Concurso ou do Programa em 
qualquer momento. 

9.  Motivará a eliminação do candidato, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a 
burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas no Edital ou outras 
infrações relativas ao Concurso, aos comunicados, às Instruções ao Candidato ou 
às instruções constantes das provas, bem como o tratamento incorreto e descortês 
a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas. 

10. As disposições e instruções contidas no endereço eletrônico do Concurso, nas  
capas das provas, bem como nas Folhas de Respostas constituem normas que 
passam a integrar o presente Edital. 



11. A COREMU e a COSEAC divulgarão, sempre que necessário, editais, normas 
complementares e avisos oficiais sobre o Concurso, que passarão a ser parte 
integrante deste Edital. 

12.Todos os horários citados neste Edital referem-se à hora oficial de Brasília. 
13.  Os casos omissos no Edital e situações não previstas serão resolvidos pelo 

  Presidente da COREMU e pela COSEAC, no que a cada um couber. 
 
 

 
PROF. TARCISIO RIVELLO 

Diretor Geral do HUAP 
Presidente da COREMUS/HUAP/UFF 



ANEXO I 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS 

1- Conteúdo Programático Geral: 
 
LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de textos. Fatores de 
Coerência Textual.   Progressão textual: recorrência de termos, paralelismo, 
recorrência de tempos verbais, retomada e continuidade de sentidos, sinônimos 
e hiperônimos. Conexão de orações. Expressão de circunstâncias adverbiais. 
Concordância verbal. Pontuação. 
 
LlNGUA ESTRANGEIRA: Língua estrangeira: leitura e compreensão de texto na 
língua estrangeira escolhida pelo candidato. As questões e opções de respostas 
serão elaboradas em língua estrangeira. 
 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE: Sistema Único de Saúde e Política Social; 
Constituição Federal de 1998; Lei Orgânica de Saúde – Lei 8080 de 1990; Lei 
8.142 de 1990.  Planejamento de saúde e sistema de informação; Participação e 
controle social e política de saúde; Sistema de saúde pública; Recursos 
humanos e avaliação em saúde; Educação em saúde e educação popular em 
saúde; Integralidade da assistência; Interdisciplinaridade, intersetorialidade; 
transdiciplinaridade; multiprofissionalidade. 
 
Bibliografia Sugerida: 
 
Brasil. Lei Orgânica de Saúde. Nº 8.080 de 19 de setembro de 1990. Guia 
prático do programa de Saúde da Família. Departamento de Atenção Básica. 
Brasília, 2001. In www.saude.gov.br 
 
CORREA, M.V.C. Que controle social? Os conselhos de saúde como 
instrumento. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2000. 
Brasil. Ministério da Saúde. Legislação básica do SUS. Disponível em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/saude/cidadao/area.cfm?id_area=1107 
BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Assistência de Média e 
Alta Complexidade no SUS / Conselho Nacional de Secretários de Saúde. – 
Brasília : CONASS, 2007. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/colec_progestores_livro9.pdf 
BRASIL. LEI  N° 10.741, DE 1 DE OUTUBRO DE 2003. DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DO 
IDOSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. DIÁRIO OFICIAL [DA] REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. BRASÍLIA, DF, 3 OUT. 2003B, P.1. 
BRASIL. PORTARIA 399. DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES OPERACIONAIS DO PACTO PELA 
SAÚDE EM 2006. DISPONÍVEL EM: 
<HTTP://DTR2001.SAUDE.GOV.BR/SAS/PORTARIAS/PORT2006/GM/GM-399.HTM.> 
ACESSO EM 07 JUN 2007. 
BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. PORTARIA 280, DE 7 DE ABRIL DE 1999. DISPÕE 
SOBRE A PERMANÊNCIA DO ACOMPANHANTE. [ONLINE],1999 DISPONÍVEL EM: 
<HTTP://SNA.SAUDE.GOV.BR/LEGISLA/LEGISLA/ACOMP/GM_P280_99ACOMP.DOC.>ACE
SSO EM: 10 NOV 2007.   



WORLD HEALTH ORGANIZATION. Envelhecimento ativo: uma política de 
saúde. Tradução Suzana Gontijo. Brasília: Organização Pan-americana de 
Saúde, 2005. 
 
BRASIL. Lei Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990. Dispõe sobre a 
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS} e
sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área de
saúde e dá outras providências. DISPONÍVEL EM:  
www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8142.htm 
 
BRASIL. DECRETO N° 1948, DE 03 DE JULHO DE 1996. REGULAMENTA A LEI N° 8.842 
DE 4 DE JANEIRO DE 1994, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA NACIONAL DO IDOSO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. MINISTÉRIO PÚBLICO [DO] TRABALHO [ONLINE], 2003A. 
DISPONÍVEL EM: 
<HTTP://WWW010.DATAPREV.GOV.BR/SISLEX/PAGINAS/42/1994/8842.HTM> ACESSO 
EM: 07 JUN DE 2007. 

 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO – ENFERMAGEM 
 

I. INTRODUÇÃO AOS CUIDADOS DE ENFERMAGEM 
A Dimensão Individual e Coletiva do Cuidado; Teorias de Enfermagem; 
Cuidados Básicos em Enfermagem. 

Bibliografia Sugerida: 
CIANCIARULLO, T. Y. Instrumentos básicos. Atheneu, São Paulo, 1995. 
GEORGE, Júlia B. (coord) et al. Teorias de enfermagem. Porto Alegre: Artes 
Médicas, 1993. 
HORTA, Wanda Aguiar. Processo de enfermagem. São Paulo: EPU, 1979. 

II. FUNDAMENTOS DE ENFERMAGEM 
O Cliente na Enfermagem; Sistematização da Assistência de Enfermagem; As 
Determinações Sociais no Processo Saúde/Doença; Origem e Evolução do 
Hospital; Pensamento Crítico e Registros de Enfermagem; Ambiente 
Terapêutico e Unidade do Cliente; Normas de Biossegurança; Técnicas 
Assépticas; Necessidade de Higiene, Conforto e Segurança do Cliente; 
Necessidade de Oxigenação; Necessidade de Sono e Repouso; Necessidade 
de Eliminação; Necessidade de Nutrição; Procedimentos de Enfermagem; 
Cuidados de Enfermagem aos Clientes Portadores de Úlceras de Pressão e/ou 
Feridas; Administração de Medicamentos; Cuidado com o Cliente Terminal e o 
Corpo após a Morte. 

Bibliografia Sugerida: 
BARROS, A. L. B. L. de. Anamnese e exame físico: avaliação diagnóstica de 
enfermagem no adulto. Porto Alegre: Artmed, 2009. 
BRANDÃO, E.S.; SANTOS I dos. Enfermagem em dermatologia: Cuidados 
técnico, dialógico e solidário. Rio de Janeiro: Cultura Médica, 2006. 



BRASIL. Secretaria de Saúde do Estado do Rio de Janeiro. Coordenação 
Estadual de Controle de Infecção Hospitalar. Guia Prático de Controle de 
Infecção Hospitalar. Ministério da Saúde. Manual de Controle de Infecção 
Hospitalar. Brasília, 1999. 
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Resolução COFEN nº 358/2009 
sobre a implementação do Processo de Enfermagem em ambientes, públicos ou 
privados, em que ocorre o cuidado profissional de Enfermagem, e dá outras 
providências. Disponível em: http://www.portalcofen.gov.br 
CONSELHO INTERNACIONAL DE ENFERMAGEM. Classificação internacional 
para a prática de enfermagem Versão 1.0. São Paulo: Algol, 2007. 
HORTA, W. H. Processo de enfermagem. EPU / EDUSP, 1979. 
JOHNSON, M. et al. Diagnósticos, resultados e intervenções de enfermagem: 
ligações entre NANDA, NOC e NIC. Porto Alegre: Artmed, 2008. 
JOHNSON, M., MAAS, M., MOORHEAD, S. Classificação dos resultados de 
enfermagem (NOC). 2ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2008. 
MCCLOSKEY, J.C.; BULECHEK, Gloria M. Classificação das Intervenções de 
enfermagem (NIC). 3ª ed. Porto Alegre : Artmed, 2008. 
NANDA. Diagnósticos de enfermagem da NANDA: Definições e classificação – 
2009-2010. Porto Alegre: Artmed, 2010. 
POTTER, P.A.; PERRY, A.G. Fundamentos em enfermagem. 6ª ed. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2005. 
PORTO, C.C. Exame clínico: bases para a prática médica. 4ª ed. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2000. 
SÁ, S.P.C, SILVA, J. L. L; LINDOLPHO, M.da C. Cálculo e administração de 
medicamentos por via endovenosa. Rio de Janeiro:  Autores. RJ. 2006. 
SILVA, L.D. da; PEREIRA, S.R.M.; MESQUITA, A.M.F. de. Procedimentos de 
enfermagem: semiotécnica para o cuidado. Rio de Janeiro: MEDSI, 2004. 

III. ADMINISTRAÇÃO DE ENFERMAGEM EM UNIDADES HOSPITALARES 
Teorias administrativas e precursores; Princípios de administração; Estrutura 
organizacional e os serviços de enfermagem; Metodologia de planejamento na 
enfermagem; Dimensionamento de pessoal de enfermagem; Recrutamento e 
seleção de pessoal de enfermagem; Treinamento, desenvolvimento e avaliação 
do desempenho profissional; Gerenciamento de conflitos e negociações; 
Sistemas de informações em Saúde; Ética e gerenciamento em enfermagem; 
Trabalho em equipe e processo grupal; O processo decisório em enfermagem. 

Bibliografia Sugerida: 
CHIAVENATO, I. Introdução à teoria geral da administração. 7ª ed. São Paulo, 
McGraw-Hill, 2004. 
CIANCIARULO, T. I. Teorias e prática em auditoria de cuidado. São Paulo, 
Ícone, 1997. 
KURCGANT, P. et al.. Gerenciamento em enfermagem. Rio de Janeiro: 
Guanabara Koogan, 2005. 
MARQUIS, B. L.; HOUSTON, C. J. Administração e liderança em enfermagem: 
teoria e prática. 4ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2005. 



IV. ENFERMAGEM NA SAÚDE DO ADULTO E IDOSO COM DISTÚRBIOS 
CLÍNICOS 
Assistência de Enfermagem ao Cliente acometido de disfunção Respiratória, 
Cardiovascular, Gastroenterológica, Endócrina, Genito-Urinária, Neurológica e 
Hematológica; Assistência de Enfermagem ao Cliente em Clínica Oncológica; 
Assistência de Enfermagem ao Cliente Geriátrico. 

Bibliografia Sugerida: 
BONASSA E.M.A. Enfermagem em terapêutica oncológica. 3ª ed. Rio de 
Janeiro: Atheneu, 2005. 
BRASIL, Ministério da Saúde. Estatuto do Idoso. 4ª reimpr. Brasília - Ministério 
da Saúde, 2004. 
BRASÍLIA, Ministério da Justiça. Política Nacional do Idoso. Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. Programa Nacional de Direitos Humanos, 
1998. 
ELIOPOULOS, C. Enfermagem gerontológica. Trad. Aparecida Yoshie 
Yoshitome e Ana Thorell. 5ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2005. 
INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER. Ações de enfermagem para o controle do 
câncer: uma proposta de integração ensino-serviço. 2ª ed. Rio de Janeiro 
(Brasil): Instituto Nacional de Câncer, 2009. 
INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER. Ações de enfermagem para o controle do 
câncer [monografia]. Rio de Janeiro (Brasil): Instituto Nacional de Câncer, 2002. 
Disponível em: http://www.inca.gov.br/enfermagem/index.asp.  
INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER. Controle do câncer de mama: documento 
de consenso [monografia]. Rio de Janeiro (Brasil): Instituto Nacional de Câncer, 
2004 [citado em 2008 Ago 27]. Disponível em: 
http://www.inca.gov.br/publicacoes/Consensointegra.pdf 
INSTITUTO NACIONAL DE CÂNCER. Estimativa 2008: incidência de câncer no 
Brasil [monografia]. Rio de Janeiro (Brasil): Instituto Nacional de  Câncer; 2008 
[citado em 2008 Ago 27]. Disponível em: http://www.inca.gov.br/estimativa/2008/. 
PAPALEO NETTO, M. Tratado de gerontologia. 2ª ed. São Paulo: Atheneu, 
2007. 
RAPAPORT, S.I. Introdução a Hematologia. 2ª ed. Rio de Janeiro: Rocca, 2006. 
ROACH, S. Introdução à enfermagem gerontólogica. Rio de Janeiro: Guanabara 
Koogan, 2003. 
SMELTZER, S.C.; BARE, B.G. Tratado de enfermagem médico-cirúrgica. 10ª ed. 
Volume 1, 2, 3, 4. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2005. 

ENFERMAGEM NA SAÚDE DO ADULTO E IDOSO EM SITUAÇÃO 
CIRÚRGICA 
Unidade de Centro Cirúrgico e Recuperação Pós-Anestésica; Ações de 
Enfermagem no Pré-operatório, Trans e Pós-operatório ; Central de Material e 
Esterilização. 

Bibliografia Sugerida: 
MARINA, M. Manual de infecção hospitalar. Prevenção Controle. Rio de Janeiro: 
Editora Atheneu, 1991. 



MEEKER, M.H.; ROTHROCK, J. C. ALEXANDER. Cuidados de enfermagem ao 
paciente cirúrgico. 10ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1997. 1249p. 
SMELTZER, S.C..; BARE, B.G. Tratado de enfermagem médico-cirúrgica. 10ª 
ed. Volume 1, 2, 3, 4. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2005. 
SOBECC. Sociedade Brasileira de Enfermeiros de Centro Cirúrgico. Práticas 
recomendadas, 2005. 

V. BIOÉTICA E CIDADANIA NA SAÚDE 
Ética, Moral e Direito; Bioética - Definição, História e Características; O Código 
de Ética da Enfermagem analisado sob a Ótica da Bioética. 

Bibliografia Sugerida: 
CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM. Resolução COFEN nº 311/2007. 
Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem. Disponível em: 
http://www.portalcofen.gov.br/2007/materias.asp?ArticleID=7323&sectionID=37 
OGUISSO, T.; ZOBOLI, E.L. Ética e bioética para a enfermagem e a saúde. São 
Paulo. Manole, 2006. 
SELLI, Lucilda. Bioética na enfermagem. São Leopoldo: Usininos, 2003. 

VI. ENFERMAGEM EM TERAPIA INTENSIVA E EM UNIDADES ESPECIAIS: 
Assistência de enfermagem ao cliente com afecções cardiovasculares, com 
síndromes infecciosas, submetido a cirurgia cardíaca; com afecções urinárias, 
incluindo métodos de depuração extra-renal no paciente crítico; Monitorização 
hemodinâmica invasiva e não-invasiva, à beira do leito; Neurointensivismo; 
Planejamento e organização da unidade de tratamento intensivo; Suporte 
nutricional na assistência ao paciente crítico; Suporte ventilatório para o cliente 
de alta complexidade. 

Bibliografia Sugerida: 
 

CINTRA, E.; NISHIDE, V. NUNES. Assistência de enfermagem ao paciente 
gravemente enfermo. São Paulo, Atheneu, 2005. 
GALLO, B. M.; MORTON, P. G. FONTAINE, D.; HUDAK, C. M. Cuidados críticos de 
enfermagem: uma abordagem holística. 8ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara, 2007. 
JEVON, P.; EWENS, B. Monitoramento do paciente crítico. 2ª ed. Porto Alegre: 
Artmed, 2009. 
QUILICI, A. P.; BENTO, A. M.; FERREIRA, F. G.; CARDOSO, L. F.; BAGNATORI, 
R. S.; MOREIRA, R. S. L.; SILVA, S. C. Enfermagem em cardiologia. São Paulo: 
Atheneu, 2009. 
SILVA, L.D. Assistência de enfermagem ao paciente crítico. Rio de Janeiro: Cultura 
Médica, 2001. 
SMELTZER, S.C.; BARE, B.G. Tratado de enfermagem médico-cirúrgica. 10ª ed. 
Volume 1, 2, 3, 4. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2005. 
WOODS, S. L.; Froelicher E. S. S.; Motzer, S. U. Enfermagem em cardiologia. 4ª 
ed. São Paulo: Manole; 2005. 
 
 



 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO – NUTRIÇÃO 

 
 

Processos Digestivos e Absortivos: 
Nervos, neurotransmissores e hormônios reguladores da atividade gastrointestinal; 
Digestão na boca, estômago e intestino; Mecanismos absortivos e fatores que 
afetam a digestão e a absorção. 
 
Energia: 
Componentes do gasto energético;Medição do gasto de energia;Estimativa das 
necessidades energéticas. 
 
Macronutrientes: 
Carboidratos, proteínas e lipídeos. 
 
Vitaminas: 
Vitaminas lipossolúveis;Vitaminas hidrossolúveis;Outros fatores não confirmados 
como vitaminas. 
 
Minerais: 
Macrominerais; Microminerais; Elementos traço. 
 
Água, Eletrólitos e Equilíbrio ácido-base: 
Conceitos e função; Regulação do equilíbrio ácido-base. 
 
Avaliação Nutricional: 
Análise da Ingestão de Nutrientes; Antropometria e Interpretação dos Dados 
Antropométricos; Exame físico com Enfoque Nutricional; Interpretação de Exames 
Laboratoriais. 
 
Planejamento Dietético: 
Prescrição da dieta; Modificações da dieta normal; Dietas padrão de hospitais. 
 
Interação Droga-Nutriente: 
 Aspectos Farmacológicos e Fatores de Risco; Efeitos do Alimento sobre a Terapia 
Medicamentosa; Efeitos da Terapia Medicamentosa sobre o Alimento e o Estado 
Nutricional do Paciente. 
 
 
 
Nutrição na Oncologia: 
Avaliação Nutricional e Implicações Nutricionais no Câncer;Nutrição na Etiologia do 
Câncer;Implicações Nutricionais;Cuidados Nutricionais de Adultos e Crianças com 
Diagnóstico de Câncer; Efeitos Colaterais no Tratamento do Câncer; Consenso 
Nacional de Nutrição Oncológica 
 
 
 
 
 
 



Nutrição no Envelhecimento:  
Alterações da Composição Corporal; Avaliação do Estado Nutricional do Idoso; 
Perdas sensoriais; Estado de Saúde Oral; Função Gastrointestinal; Função 
Cardiovascular; Nutrição no Idoso Renal; Função Neurológica; Imunocompetência; 
Avaliação nutricional e necessidades nutricionais nesta faixa etária; Úlceras de 
pressão; Doença de Alzheimer e de Parkinson. 
 
Nutrição nas Doenças Renais:  
Causas da Desnutrição na Insuficiência Renal Crônica; Nutrição na progressão da 
Insuficiência Renal Crônica; Nutrição na Hemodiálise; Nutrição e Nefropatia 
Diabética; Nutrição e Insuficiência Renal Aguda; Nutrição e Nefrolitíase; Nutrição na 
Síndrome Nefrótica; Nutrição no Tratamento Conservador na Insuficiência Renal 
Crônica. 
 
Nutrição no Sistema Imune:  
Impacto das Alterações Nutricionais na Resposta Imunológica Sistêmica; Impacto 
das Alterações Nutricionais e Imunológicas na Homeostasia da Mucosa intestinal; 
Relação entre nutrientes específicos e resposta imunológica. 
 
Suporte Nutricional Enteral e Parenteral: 
Planejamento Geral da Terapia Nutricional; Vias e Métodos de Administração; 
Cálculo das Necessidades Nutricionais e Fontes dos Nutrientes da Formulação 
Enteral; Cálculo e Seleção de Fórmulas Enterais; Acompanhamento Nutricional; 
Alimentação de Transição; Complicações da Terapia Enteral e Parenteral; Papel da 
Equipe Multidisciplinar no Suporte e Papel do Nutricionista. 
 
Terapia Nutricional na Síndrome de Imunodeficiência Adquirida:  
Fisiopatologia e Etiologia; Complicações da Síndrome com Impacto 
Nutricional;Relação entre Desnutrição e a Síndrome de Imunodeficiência Adquirida; 
Avaliação Nutricional; Recomendações Nutricionais. 
  
Obesidade e sobrepeso: 
Definição e Etiologia;Avaliação Nutricional;Co-morbidades;Tratamento Nutricional. 
 
Terapia Nutricional para os Distúrbios do Trato Gastrointestinal:  
Distúrbios do Esôfago;Distúrbios do Estômago;Doenças do Intestino 
Delgado;Distúrbios do Intestino Grosso;Flatulência, Constipação, Diarréia, 
Esteatorréia e Obstrução;Deficiências enzimáticas e Doenças inflamatórias; 
Cirurgias Intestinais. 
  
Terapia Nutricional para Distúrbios do Fígado, Sistema Biliar e Pâncreas: 
Fisiologia;Funções Hepáticas e Avaliação Laboratorial da Função 
Hepática;Hepatopatias;Doenças da Vesícula Biliar;Doenças pancreáticas. 
 
Terapia Nutricional para Diabetes Melito: 
Fisiopatologia da Diabetes Tipo 1 e Tipo 2;Critérios de Diagnóstico e 
Triagem;Tratamento;Complicações Agudas e Crônicas. 
 
Terapia Nutricional na Doença Cardiovascular: 
Fisiopatologia e Etiologia; Dislipidemias; Hiperlipidemias Genéticas; Fatores 
Dietéticos;Tratamento;Terapia Nutricional na Insuficiência Cardíaca. 
 



Terapia Nutricional da Hipertensão:  
Definição e Classificação; Fisiopatologia; Tratamento. 
 
Terapia Nutricional para Doença Pulmonar: 
 Etiologia e Fisiologia; Asma; Displasia Broncopulmonar; Doença Pulmonar 
Obstrutiva Crônica; Fibrose Cística;Pneumonia;Insuficiência 
Respiratória;Tuberculose. 
 
Terapia Nutricional para Estresse metabólico: Sepse, Trauma, Queimaduras e 
Cirurgia: 
Resposta metabólica ao estresse;Inanição versus Estresse;Síndrome de Resposta 
inflamatória sistêmica e síndrome de disfunção de múltiplos órgãos;Lesão 
cefálica;Queimaduras maiores;Cirurgia. 
 
Terapia Nutricional nos distúrbios Neurológicos: 
Etiologia e Fisiologia;Doenças neurológicas que surgem de deficiências ou 
excessos nutricionais;Doenças neurológicas com etiologia não nutricionais; 
Disfagia. 
 
Terapia Nutricional para Distúrbios Reumáticos: 
Etiologia; Fisiopatologia da Inflamação nas Doenças Reumáticas; Terapia com 
Drogas; Osteoartrite; Artrite Reumatóide; Síndrome de Sjögren; Gota; 
Esclerodermia; Lúpus Eritematoso Sistêmico;Síndrome de Distúrbio de Fadiga 
Crônica e Fibromialgia. 
 
Terapia Nutricional para Distúrbios Metabólicos:  
Objetivos da Terapia Nutricional; Distúrbios do Metabolismo de Aminoácidos; 
Distúrbios do Metabolismo de Carboidratos;Distúrbios do Metabolismo de Lipídeos. 
 
Técnica Dietética, Seleção e Preparo de Alimentos:  
as transformações físico-químicas e organolépticas durante o processamento dos 
alimentos e preservar sua qualidade nutricional.  

 
 

Bibliografia Sugerida: 
 

MAHAN, H.; STAMP- SCHOT, S. Alimentos, nutrição e dietoterapia. São Paulo: 
Roca, 2005. 

 
SHILS, M. et al. Tratado de nutrição moderna na saúde e na doença. São Paulo: 
Manole, Volume I e II, 2003.  

 
WAITZBERG, D. L. Nutrição oral, enteral e parenteral na prática clínica.3a edição. 
São Paulo: Atheneu.Volume I e II, 2002.  
 
CHEMIN S. DA SILVA, S. et al. Tratado de alimentação, nutrição e dietoterapia. São 
Paulo:Roca, 2007. 
 
SOBOTKA L.; et al. Bases da Nutrição Clínica. Rio de Janeiro: Rubio, 2008. 
 
RIELLA, M.C. & MARTINS,C. Nutrição e o rim. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 
2001.  



 
Consenso Nacional de Nutrição Oncológica. Instituto Nacional de Câncer. Rio de 
Janeiro: INCA, 2009. 
 
PHILIPPI, Sonia Tucunduva. Nutrição e Técnica Dietética. 2ª ed. São Paulo: 
Monole, 2007. 

 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO – SERVIÇO SOCIAL 
 
 

1. SAÚDE PÚBLICA/ SAÚDE COLETIVA:Estado, políticas públicas e políticas 
sociais. A Saúde como política pública. Reforma Sanitária brasileira e 
constituição do Sistema Único de Saúde: antecedentes e trajetória histórica. 
Modelos de atenção à Saúde. Vigilância à Saúde: noções básicas. Programas 
nacionais de Saúde. Sistema municipal de saúde: estrutura, funcionamento e 
responsabilidades. Controle social: conselhos e conferências municipais de 
Saúde. Sistema de Informação em Saúde. Processo de trabalho em Saúde. 
Política Nacional de Humanização. Avaliação de programas e projetos sociais de 
saúde. Intersetorialidade e integralidade. O hospital Universitário. 

 
Bibliografia Sugerida: 
 
BRASIL, Ministério da Saúde. Legislação básica do SUS. 
BRASIL, Ministério da Saúde. Conselho Nacional de Secretários de Saúde, 
Assistência de média e alta complexidade no SUS. v.9 , Brasília, 2007. 
 
CONASS, 2007. . 248 p. tab, Sistema Único de Saúde, Assistência à Saúde, 
Política de Saúde Unidades de Terapia Intensiva, Brasil. 

 
CAMPOS, G.W.S. et al (org.) Tratado de saúde coletiva. São Paulo: Hucitec; Rio 
de Janeiro: Fiocruz, 2006. 871 p. Il. (Saúde em debate, v, 170). 
 
FEUERWERKER. Laura Camargo Macruz, CECÍLIO, Luiz Carlos de Oliveira. O 
hospital e a formação em saúde: desafios atuais. Revista Ciência e Saúde 
Coletiva, 12. www.scielo.com..br. 
GIOVANELLA, L. et al. (org.) Políticas e sistemas de saúde no Brasil. Rio de 
Janeiro: ABRASCO- CEBES, 2008. 
MACHADO, Sergio Pinto e KUCHENBECKER, Ricardo. Desafios e perspectivas 
futuras dos hospitais universitários no Brasil. Revista Ciência e Saúde Coletiva, 
12. www.scielo.com..br. 
MERHY, E. E.; MAGALHÃES, H. M. Trabalho em Saúde: Olhando e 
Experienciando o SUS no Cotidiano. 

  
 
 
 
 
 
  



2. SERVIÇO SOCIAL: Determinações sociais do processo saúde-doença: a 
doença como processo social.  Políticas Sociais e a Seguridade Social 
Brasileira. A atuação profissional do Assistente Social na Área de Saúde. A 
categoria família no processo de intervenção profissional do assistente social. 
SUS: conceitos e trajetória histórica. Controle Social e Saúde: desafios à 
intervenção profissional do assistente social. Política Nacional de Saúde do 
Idoso. Estatuto do Idoso. A dimensão dos cuidados em saúde. Estatuto da 
criança e do adolescente. Saúde da mulher. Direitos reprodutivos. Ética e 
violência. Serviço social e interdisciplinaridade. 

 
 

Bibliografia Sugerida: 
 
ACOSTA, Ana. Rojas et all (org.). Famílias: redes, laços e políticas públicas. São 
Paulo: IEE/PUC, 2003 
BEHRINGO, Elaine.R &BOSCHETTI, Ivanete V. Política social: fundamentos e 
história. São Paulo: Cortez, 2007.  
BRAVO, M. I. (Org). Política social e democracia. São Paulo: Cortez, 2001. 
___________________.Saúde e serviço social. São Paulo: Cortez, 2004. 
ABEPSS. Código de Ética Profissional do Serviço Social. 
CAMPOS, Gastão Wagner de Sousa Campos e AMARAL, Márcia Aparecida do 
Amaral. A clínica ampliada e compartilhada, a gestão democrática e redes de 
atenção como referenciais teórico-operacionais para a reforma do hospital. 
Revista Ciência e Saúde Coletiva, 12. www.scielo.com.br  

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL. Parâmetros para Atuação dos 
Assistentes Sociais na Saúde. Brasília, CFESS, 2009. Disponível em: 
www.cress-es.org.br/cress/imagens/file/.../parametros_a_s_na_saude.pdf 

CORREIA, M. V. C. Desafios para o controle social: subsídios para capacitação 
de conselheiros de saúde. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2005.  
DESLANDES, Suely Ferreira. Frágeis Deuses: profissionais da emergência 
entre os danos da violência e a recriação da vida.Rio de Janeiro: Editora 
FIOCRUZ, 2002. 
 
DUARTE, Marco José de Oliveira e ALENCAR, Mônica Torres (org). Família 
Famílias: práticas sociais e conversações contemporâneas. Rio de Janeiro: 
Editora Lumen Juris, 2010. 

LOBATO, L. & FLEURY, S. Seguridade social, cidadania e saúde. Rio de 
Janeiro: CEBES, 2009. 

MOTTA, A. E. et al. Serviço social e saúde: Formação e Trabalho Profissional. 
São Paulo: Cortez, 2006. 
NUNES, Silvia Alexim.  “A medicina social e a questão feminina”.  Physis, n º 1, 
vol. 1, Rio de Janeiro:  IMS/UERJ; Relume-Dumará, 1991. 
 
SALES, Mione Apolinário et all. Política Social, Família e Juventude: uma 
questão de direitos (Parte I), São Paulo: Cortez, 2004. 
 



VASCONCELOS, Ana Maria. Prática do serviço social: cotidiano, formação e 
alternativas na área da saúde. São Paulo: Cortez, 2002. 
 
VVAA. Revista Serviço Social e Sociedade (fundamentos críticos para o 
exercício profissional), n. 101, São Paulo: Cortez, março de 2010. 
 
VVAA. Revista Serviço Social e Sociedade (Serviço Social e Saúde: múltiplas 
dimensões), n. 102, São Paulo: Cortez, junho de 2010. 

 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - FARMÁCIA 
 
 
1. FARMACOLOGIA: 

Farmacocinética no idoso, hipnóticos e sedativos, farmacologia das doenças de 
Parkinson e Alzheimer, anti-hipertensivos, farmacologia da insuficiência cardíaca, 
farmacologia da angina, antidepressivos, farmacologia da dor e da inflamação, 
diuréticos, farmacologia da coagulação sanguínea, hipoglicemiantes, agentes que 
afetam a calcificação óssea. 
GOODMAN & GILMAN´S. The Pharmacological Basis of Therapeutics. 11.ª ed., 
N.Y., McGraw Hill, 2006. 
RANG, DALE & RITTER. Farmacologia, 6.ª ed, RJ, Guanabara Koogan, 2004. 
KATZUNG, B. – Farmacologia.  9.ª ed. Guanabara Koogan, 2005. 
 

2. FARMÁCIA HOSPITALAR: 
Seleção de medicamentos, programação de medicamentos, aquisição de 
medicamentos, armazenamento, dipensação de medicamentos, comissões 
multiprofissionais, hospitalares, centro de informação sobre medicamentos, 
farmacoepidemiologia. 
 
GOMES, M.J.V.M & REIS, A.M.M. Ciências Farmacêuticas: uma abordagem em 
farmácia hospitalar. Ed. Ateneu, São Paulo, 2000. 
MARIN, N. et al. (org). Assistência Farmacêutica para gerentes municipais. 
Organização Pan-Americana de Saúde, Rio de Janeiro, 2003. (disponível em 
www.opas.org.br/medicamentos) 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE FARMÁCIA HOSPITALAR. Padrões Mínimos para 
Farmácia Hospitalar. 2007. (disponível em http://www.sbrafh.org.br/) 
LEGISLAÇÃO FARMACÊUTICA E SANITÁRIA 
BRASIL. Lei n.º 5.991, de 17 de dezembro de 1973; disponível em www.cff.org.br  
BRASIL. Lei 6.437, de 20 de agosto de 1977; disponível em www.anvisa.gov.br 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 3.916/GM, de 30 de outubro de 1998; 
Política Nacional de Medicamentos; disponível em www.cff.org.br 
 BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria n.º 344, de 12 de maio de 1998. disponível 
em www.cff.org.br 
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução nº 300/97, de 30 de janeiro de 
1997 , disponível em www.cff.org.br 



BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução nº 417, de 29 de setembro de 
2004, disponível em www.cff.org.br. 
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução nº 418, de 29 de setembro de 
2004, disponível em www.cff.org.br . 
2006, disponível em www.cff.org.br . 
BRASIL. Conselho Federal de Farmácia. Resolução nº 461, de 02 de maio de 2007, 
disponível em www.cff.org.br . 

 
 
 

 
Anexo II 

 
VAGAS POR ESPECIALIDADES E PRÉ-REQUISITOS 

 

 
Área de Atuação 

Área 
Profissional 

 
Número de vagas 

previstas 

 
Pré-requisito 

 
 

Enfermagem 2 

Nutrição 1 
 

Atenção em 
Terapia Intensiva 

Serviço Social 1 

Curso de 
Graduação 

concluído até a 
data prevista de 

início do programa

Enfermagem 1 

Nutrição 1 Atenção em 
Oncologia 

Serviço Social 1 

Curso de 
Graduação 

concluído até a 
data prevista de 

início do programa

Enfermagem 1 

Nutrição 1 

Serviço Social 1 

Atenção na 
Saúde do Idoso 

Farmácia 1 

Curso de 
Graduação 

concluído até a 
data prevista de 

início do programa

 
TOTAL 

 
11 

. 



ANEXO III  
 
 

 ENDEREÇOS E TELEFONES 
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 
Rua Miguel de Frias n° 9 
Icaraí - Niterói - RJ - CEP 24.220-000 
Tel:(21) 2629-5000/5001 
e-mail: gabinete@gar.uff.br 
http://www.uff.br 
 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ANTÔNIO PEDRO 
Rua Marquês do Paraná 303 
Centro, Niterói, RJ 
CEP: 24033-900 
Tel: (21) 2629-9414/2629-9415/ 2629-9330 
Fax:(21) 2269-9412 
e-mail: direcao@huap.uff.br 
http://rede.huap.uff.br/portal/ 
 
COSEAC 
Coordenadoria de Seleção  
Campus do Gragoatá 
Bloco C – Térreo – São Domingos 
Centro – Niterói – RJ 
CEP 24210-350. 
Tel:(21) 2629-2805/2629-2806 
Fax: (21) 2629-2804/2629-2820 
http://www.coseac.uff.br 
 
COREMUS 
Coordenação de Residência Multidisciplinar em Saúde / HUAP 
Rua Marquês do Paraná, 303 
6º. andar do Prédio Anexo 
Centro – Niterói – RJ 
CEP 24033-900. 
Fax: (21) 2629-9414 / 2629-9415 / 2629-9330. 
e-mail: coremus@huap.uff.br 
 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 
DO CONCURSO 2010 
http://www.coseac.uff.br/coremu.htm 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO IV  
 
 

CALENDÁRIO GERAL 
 
 
 

1. Publicação do Edital: 09/09/2010 
2. Período de Inscrições: 24/09/2010 a 07/10/2010 
3. Divulgação do local de Prova (1ª fase): 13/10/2010 
4. Data da Prova (1ª fase): 17/10/2010 
5. Recursos: 20/10/2010 até as 17 horas  
6. Resultado final da 1ª fase: 10/11/2010 
7. Entrevista (2ª fase): 16/11/2010 a 20/11/2010 
8. Resultado final: 07/12/2010 
9. Matrícula e exames admissionais: 10/01/2011 a 21/01/2011 
10.Início das atividades: 01 de fevereiro de 2011 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO V 
 

FORMULÁRIO PARA ANÁLISE DE CURRICULO POR PROVAS DE TÍTULOS 
 

Nome do Candidato: 
Nº de Inscrição:                                                                 Área de atuação: 
Examinador 

1. Atividade Acadêmica Pontuação máxima: 
60 pontos 

Pontuação 
Concedida 

 
1.1. Estágio Curricular não obrigatório  

04 meses – 10 pontos 
08 meses – 15 pontos 
 

 
1.2. Monitoria 

06 meses – 10 pontos 
12 meses ou mais – 15 pontos 
 

 
1.3. Extensão 

06 meses – 10 pontos 
12 meses ou mais – 15 pontos 
 

 
1.4. Iniciação Científica 

06 meses – 10 pontos 
12 meses ou mais – 15 pontos 
 

1.5. Cursos na área de Saúde  02 meses ou mais – 3 pontos 
01 mês – 1 ponto 

Sub total  
2. Produção Técnico Científica Pontuação máxima: 40 pontos 
2.1. Participação em eventos científicos 
em saúde nos últimos 04 anos 

02 pontos para cada participação 
(Total de 04 pontos) 
 

2.2. Apresentação de trabalhos em 
eventos científicos (autor/relator) 

Cada apresentação – 04 pontos 
(Total de 12 pontos) 
 

2.3. Publicação em periódicos 
científicos indexados nos últimos 04 
anos 

Cada publicação – 10 pontos 
(Total de 20 pontos) 
 

Total Pontuação máxima : 100 pontos 
Para uso exclusivo da banca examinadora 

 
Observações: __________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________
 

Declaro que as informações prestadas neste FORMULÁRIO PARA MARCAÇÃO DE PONTOS 
REFERENTES À PROVA DE TÍTULOS são verdadeiras e estou ciente de que a prática de 
falsidade ideológica em prova documental acarretará a anulação de todos os atos administrativos 
praticados pela UFF referentes ao candidato em epígrafe (sua exclusão do concurso, 
cancelamento de sua matrícula, caso esta já tenha sido efetivada, seu desligamento do Programa 
de Residência Multiprofissional em Saúde, caso já tenha iniciado) além das ações penais cabíveis. 

 
Niterói, ____/____/_____ 
 
     ___________________________________________                   

Assinatura do Candidato        


